
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2876408 - SP (2025/0078527-4)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : CREDTECH DADOS TECNOLOGIA E SISTEMAS LTDA
AGRAVANTE : MULTICREDITO PROMOTORA DE CRÉDITO E SERVIÇOS

LTDA
ADVOGADO : EDUARDO VITAL CHAVES - SP257874
AGRAVADO : MILENA DA SILVA CARVALHO
ADVOGADA : AGATHA DIAS MARTINS - SP435997

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECONSIDERAÇÃO. AÇÃO
DECLARATÓRIA CUMULADA COM REPARAÇÃO POR DANO
MORAL. NEGATIVAÇÃO EM CADASTRO DE PROTEÇÃO AO
CRÉDITO. DANO MORAL  . INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.IN RE IPSA
568 DO STJ. VALOR INDENIZATÓRIO. REVISÃO.
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO PROVIDO. DECISÃO
MONOCRÁTICA RECONSIDERADA. AGRAVO CONHECIDO.
RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte Superior firmou o entendimento de que
nos casos de inclusão indevida do nome do consumidor em cadastro
de inadimplentes acarreta o dano moral é , ou seja, in re ipsa
presumido, o que dispensa sua comprovação. Incidência da Súmula n.
568 do STJ.
2. Apenas pode ser revista indenização por danos morais quando o
valor for manifestamente exorbitante ou irrisório, o que não ocorreu no
caso dos autos.
3. Agravo interno provido. Decisão reconsiderada. Agravo conhecido
para conhecer do recurso especial mas negar-lhe provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao12/08/2025 18/08/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas
Cueva e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .19 de agosto de 2025

 

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2876408 - SP (2025/0078527-4)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : CREDTECH DADOS TECNOLOGIA E SISTEMAS LTDA
AGRAVANTE : MULTICREDITO PROMOTORA DE CRÉDITO E SERVIÇOS

LTDA
ADVOGADO : EDUARDO VITAL CHAVES - SP257874
AGRAVADO : MILENA DA SILVA CARVALHO
ADVOGADA : AGATHA DIAS MARTINS - SP435997

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECONSIDERAÇÃO. AÇÃO
DECLARATÓRIA CUMULADA COM REPARAÇÃO POR DANO
MORAL. NEGATIVAÇÃO EM CADASTRO DE PROTEÇÃO AO
CRÉDITO. DANO MORAL  . INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.IN RE IPSA
568 DO STJ. VALOR INDENIZATÓRIO. REVISÃO.
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO PROVIDO. DECISÃO
MONOCRÁTICA RECONSIDERADA. AGRAVO CONHECIDO.
RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte Superior firmou o entendimento de que
nos casos de inclusão indevida do nome do consumidor em cadastro
de inadimplentes acarreta o dano moral é , ou seja, in re ipsa
presumido, o que dispensa sua comprovação. Incidência da Súmula n.
568 do STJ.
2. Apenas pode ser revista indenização por danos morais quando o
valor for manifestamente exorbitante ou irrisório, o que não ocorreu no
caso dos autos.
3. Agravo interno provido. Decisão reconsiderada. Agravo conhecido
para conhecer do recurso especial mas negar-lhe provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por CREDTECH DADOS
TECNOLOGIA E SISTEMAS LTDA. (CREDTECH) contra decisão de relatoria
do Ministro Presidente desta Corte, que não conheceu do agravo em recurso especial,
porque não foram impugnados especificamente os fundamentos da decisão de
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inadmissibilidade do apelo nobre, quais sejam, ausência de afronta a dispositivo legal
e incidência da Súmula n. 7 do STJ.

Nas razões do presente inconformismo, CREDTECH alegou que impugnou 
especificamente todos os fundamentos da decisão de inadmissibilidade.

Não houve impugnação ao recurso.

É o relatório.

VOTO

Reconsideração do decisum

De fato, verifica-se que CREDTECH, nas razões do agravo em recurso
especial, impugnou especificamente todos os fundamentos da decisão denegatória do
apelo nobre.

Dessa forma, reconsidero a decisão agravada e passo à análise do recurso
especial interposto por CREDTECH.

O inconformismo, no entanto, não merece prosperar.

Nas razões do seu inconformismo, CREDTECH alegou ofensa aos arts. 188
e 944 do CC/2002. Sustentou  que, ao ser condenada ao pagamento de indenização(1)
por danos morais, não ficou explicitada qual seria a conduta ilícita por ela praticada,
considerando que agiu no exercício regular de um direito; e que deve ser reduzida,(2) 
caso mantida a indenização, a patamar razoável, pois a quantia de R$ 15.000,00
(quinze mil reais) revela-se exorbitante.

 
(1) Da denização por danos morais in

CREDTECH sustentou que, ao ser condenada ao pagamento de
indenização por danos morais, não ficou explicitada qual seria a conduta ilícita por ela
praticada, considerando que agiu no exercício regular de um direito.

A esse respeito, o Tribunal estadual concluiu que o nome de MILENA foi
incluído, indevidamente, em órgãos restritivos de crédito, o que acarreta o dano moral
presumido, ou seja, . in re ipsa

Nesse sentido, a jurisprudência do TJSP está em consonância com a
jurisprudência desta Corte Superior, que firmou o entendimento de que nos casos de
inclusão indevida do nome do consumidor em cadastro de inadimplentes acarreta o
dano moral é , ou seja, presumido, o que dispensa sua comprovação e atrai a in re ipsa
incidência da Súmula n. 568 do STJ.

Ilustrativamente:
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AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
ALEGAÇÕES RECURSAIS DEFICIENTES. SÚMULAS N. 283 E 284
DO STF. LOCAÇÃO COMERCIAL. TRANSFERÊNCIA DA LOCAÇÃO.
NÃO RECONHECIMENTO PELA INSTÂNCIA DE ORIGEM.
INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS E REEXAME
DE ELEMENTOS FÁTICO-PROBATÓRIOS DOS AUTOS. SÚMULAS
N. 5 E 7 DO STJ. DANO MORAL CONFIGURADO. REVISÃO.
IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE ELEMENTOS FÁTICO-
PROBATÓRIOS DOS AUTOS. SÚMULA N. 7 DO STJ.
NEGATIVAÇÃO EM CADASTRO DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO.
DANO MORAL IN RE IPSA. SUMULA N. 83 DO STJ. QUANTUM
INDENIZATÓRIO. REVISÃO. SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.
1. Incidem as Súmulas n. 283 e 284 do STF nos casos em que a parte
recorrente deixa de impugnar a fundamentação do julgado, limitando-
se a apresentar alegações recursais deficientes que não guardam
correlação como decidido nos autos.
2. Aplicam-se as Súmulas n. 5 e 7 do STJ ao caso em que o
acolhimento das teses defendidas no recurso especial implicar,
necessariamente, a intepretação de cláusulas contratuais e o reexame
de elementos fático-probatórios dos autos.
3. Rever o entendimento do tribunal de origem acerca da existência do
dano moral no caso demanda o reexame do suporte fático-probatório
dos autos, o que é vedado em recurso especial, ante a incidência do
óbice da Súmula n. 7 do STJ.
4. Consoante entendimento desta Corte Superior, a inscrição indevida
em cadastro de inadimplentes configura dano moral in re ipsa. 
Precedente.
5. A revisão em recurso especial da indenização arbitrada a título de
danos morais exige que o valor tenha sido irrisório ou exorbitante, fora
dos padrões de razoabilidade.
6. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.607.866/PR, relator Ministro João Otávio de
Noronha, Quarta Turma, julgado em , DJe de  -20/5/2024 22/5/2024
sem destaque no original)

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO STJ. AÇÃO DE REPARAÇÃO POR
DANOS MORAIS. MANUTENÇÃO INDEVIDA DO NOME DO
CONSUMIDOR EM CADASTRO DE PROTEÇÃO DE CRÉDITO.
MAJORAÇÃO DO VALOR INDENIZATÓRIO. DANO MORAL IN RE
IPSA. PRAZO EXÍGUO. LAPSO TEMPORAL DEVE SER
CONSIDERADO. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO
COMPROVADO. CIRCUNSTÂNCIA FÁTICA DIVERSA. AGRAVO
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Para a caracterização do dissídio jurisprudencial, nos termos do art.
1.029, §1º do Código de Processo Civil de 2015 e 255, §§ 1º e 3º, do
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, é necessária a
demonstração da similitude fática e da divergência na interpretação do
direito entre os acórdãos confrontados, não bastando a simples
transcrição de ementas.
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2. A jurisprudência do STJ é uníssona no sentido de que a inscrição
indevida em cadastro restritivo gera dano moral in re ipsa, sendo
despicienda, pois, a prova de sua ocorrência. Dessa forma, ainda que
a ilegalidade tenha permanecido por um prazo exíguo, esta
circunstância não será capaz de afastar o direito do consumidor a uma
justa compensação pelos danos morais sofridos.
3. O curto lapso de permanência da inscrição indevida em cadastro
restritivo, apesar de não afastar o reconhecimento dos danos morais
suportados, deve ser levado em consideração na fixação do valor da
reparação.
4. Não havendo a comprovação da similitude fática e da divergência
na interpretação do direito entre os julgados confrontados, não pode o
recurso ser provido pela alínea "c" do art. 105, III, da Constituição
Federal.
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.282.338/MG, relatora Ministra Maria Isabel
Gallotti, Quarta Turma, julgado em , DJe de  -30/10/2023 6/11/2023
sem destaque no original)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
RECURSO INTERPOSTO SOB A ÉGIDE DO NPCC. AÇÃO
DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO C/C INDENIZAÇÃO
POR DANOS MORAIS. SEGURO PRESTAMISTA. NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. LEGITIMIDADE
PASSIVA DA SEGURADORA QUE ANALISOU O RISCO DO
SEGURO E RECUSOU A PROPOSTA DE ADESÃO.
COMPORTAMENTO CONTRADITÓRIO. INOBSERVÂNCIA DA BOA-
FÉ. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA COMUNICAÇÃO FORMAL
DA RECUSA DA PROPOSTA DE SEGURO AO PROPONENTE.
ACEITAÇÃO TÁCITA. PRECEDENTES. REVISÃO DA CONCLUSÃO
DO ACÓRDÃO RECORRIDO E ACOLHIMENTO DA ALEGAÇÃO DE
QUE HOUVE A COMUNICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE
PROVAS. ÓBICE DA SÚMULA N.º 7 DO STJ. EXISTÊNCIA DE
FUNDAMENTO AUTÔNOMO DO ACÓRDÃO RECORRIDO NÃO
IMPUGNADO ESPECIFICAMENTE NO APELO NOBRE.
INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N.º 283 DO STF.
INSCRIÇÃO INDEVIDA DO SEGURADO NO CADASTRO DE
PROTEÇÃO AO CRÉDITO. ILÍCITO QUE DEVE SER INDENIZADO.
DANO MORAL PRESUMIDO. PRECEDENTES. QUANTUM
INDENIZATÓRIO. REVISÃO. NÃO CABIMENTO. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA N.º 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado
Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 

: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/20159/3/2016
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)
serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do
novo CPC.
2. Não há que se falar em omissão, negativa de prestação jurisdicional
ou ausência de motivação, na medida em que o Tribunal distrital, clara
e fundamentadamente, dirimiu as questões que lhe foram submetidas.
3. A Seguradora, na hipótese de recusa do seguro, deve
obrigatoriamente proceder à comunicação formal do segurado
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/proponente, justificando a sua não aceitação, e a ausência dessa
manifestação por escrito caracteriza a aceitação tácita da proposta.
Precedentes.
4. O óbice da Súmula n.º 7 do STJ impossibilita rever a conclusão a
que chegou do Tribunal distrital, a partir dos elementos fático-
probatórios dos autos, de que o segurado/proponente não foi formal e
tempestivamente comunicado a respeito da recusa da seguradora na
contratação do seu seguro prestamista.
5. A falta de impugnação a fundamento suficiente para manter o
acórdão recorrido acarreta o não conhecimento do recurso.
Inteligência da Súmula n.º 283 do STF, aplicável, por analogia, ao
recurso especial.
6. A jurisprudência dominante desta Corte trilha no sentido de que a
inscrição indevida de nome em cadastro restritivo de crédito, por si só,
configura dano in re ipsa, sendo desnecessária a sua comprovação.
6.1. A jurisprudência desta Corte também é firme no sentido de que a
redução ou a majoração do quantum indenizatório é possível somente
em hipóteses excepcionais, quando manifestamente irrisória ou
exorbitante a indenização arbitrada, sob pena de incidência do óbice
da Súmula n.º 7 do STJ. Proporcionalidade e razoabilidade
observadas no caso dos autos, a justificar a manutenção do valor
fixado.
7. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar
a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o
presente agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado
impugnado, devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios
termos.
8. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.742.290/DF, de minha relatoria, Terceira Turma,
julgado em , DJe de  - sem destaque no original)5/9/2022 8/9/2022

 
 
(2) Do valor da indenização por danos morais

A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que apenas pode ser revista
indenização por danos morais quando o valor for manifestamente exorbitante ou
irrisório.

Confiram-se os precedentes:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
RESPONSABILIDADE CIVIL. ACIDENTE EM LINHA FÉRREA.
VÍTIMA FATAL. DANOS MORAIS. VALOR. REVISÃO.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ. PRECEDENTES. MULTA.
ART. 1.021, § 4º, CPC. INTUITO PROTELATÓRIO.
INAPLICABILIDADE.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça possui
entendimento no sentido de ser possível a revisão da indenização por
danos morais nas hipóteses em que o valor fixado se mostrar
exorbitante ou irrisório, o que não ocorreu no caso em exame.
Precedentes.

Documento eletrônico VDA49381886 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO DIAS DE MOURA RIBEIRO   Assinado em: 08/08/2025 11:34:23
Código de Controle do Documento: 8d3c71f6-af73-415e-ab1d-52fdca39e998



2. A Segunda Seção decidiu que a aplicação da multa prevista no art.
1.021, § 4º, do Código de Processo Civil não é automática, visto não
se tratar de mera decorrência lógica da rejeição do agravo interno.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.556.985/RJ, relator Ministro RICARDO VILLAS
BÔAS CUEVA, Terceira Turma, j. em , DJe de )24/6/2024 26/6/2024

 

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. JULGAMENTO
MONOCRÁTICO PELO RELATOR. CONFIRMAÇÃO PELO
COLEGIADO. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO
DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ.
INSCRIÇÃO IRREGULAR NO CADASTRO DE INADIMPLENTES. 
DANO MORAL IN RE IPSA. VALOR. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE.
DECISÃO MANTIDA.
1. A decisão monocrática que nega seguimento a recurso especial,
com base em jurisprudência consolidada desta Corte, encontra
previsão nos arts. 932, IV, do CPC/2015 e 255, § 4°, II, do RISTJ, não
havendo falar em nulidade por ofensa à nova sistemática do Código de
Processo Civil. Ademais, a interposição do agravo interno, e seu
consequente julgamento pelo órgão colegiado, sana eventual nulidade.
2. O recurso especial não comporta exame de questões que
impliquem revolvimento do contexto fático-probatório dos autos
(Súmula n. 7 do STJ).
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de
que, na hipótese de protesto indevido de título ou de inscrição irregular
em cadastros de inadimplentes, o dano moral se configura in re ipsa,
independentemente de prova.
4. Somente em hipóteses excepcionais, quando irrisório ou exorbitante
o valor da indenização por danos morais arbitrado na origem, a
jurisprudência desta Corte permite o afastamento do referido óbice,
para possibilitar a revisão. No caso, o valor estabelecido pelo Tribunal
de origem não se mostra excessivo, a justificar sua reavaliação em
recurso especial.
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.426.703/SP, relator Ministro ANTONIO CARLOS
FERREIRA, Quarta Turma, j. em , DJe de )1/7/2024 2/8/2024

 
No caso dos autos, a indenização foi fixada em R$ 15.000,00 (quinze mil

reais), o que não se mostra exorbitante a ensejar a atuação do STJ.

Nessas condições, RECONSIDERO a decisão monocrática agravada para,  
CONHECENDO do agravo,  do recurso especial, mas CONHECER NEGAR-LHE

.PROVIMENTO

 em 5% os honorários advocatícios anteriormente fixados emMAJORO
desfavor de CREDTECH, nos termos do art. 85, § 11, do CPC.
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Por oportuno, previno que a interposição de recurso contra esta decisão, se
declarado manifestamente inadmissível, protelatório ou improcedente, poderá acarretar
condenação às penalidades fixadas no art. 1.026, § 2º, do CPC.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.876.408 / SP
Número Registro: 2025/0078527-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10096797820228260020

Sessão Virtual de  a 12/08/2025 18/08/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ROGÉRIO DE PAIVA NAVARRO

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CREDTECH DADOS TECNOLOGIA E SISTEMAS LTDA
OUTRO 
NOME

: MULTICREDITO PROMOTORA DE CREDITO E SERVIÇOS LTDA

ADVOGADOS : EDUARDO VITAL CHAVES - SP257874
JULIA FERNANDES GUIMARÃES - SP332651

AGRAVADO : MILENA DA SILVA CARVALHO
ADVOGADA : AGATHA DIAS MARTINS - SP435997

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - BANCÁRIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CREDTECH DADOS TECNOLOGIA E SISTEMAS LTDA
AGRAVANTE : MULTICREDITO PROMOTORA DE CRÉDITO E SERVIÇOS LTDA
ADVOGADO : EDUARDO VITAL CHAVES - SP257874
AGRAVADO : MILENA DA SILVA CARVALHO
ADVOGADA : AGATHA DIAS MARTINS - SP435997
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos12/08/2025 18/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 18 de agosto de 2025
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